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Declaração Mundial sobre Educação para Todos 

(Conferência de Jomtien – 1990)

PLANO DE AÇÃO PARA SATISFAZER AS NECESSIDADES BÁSICAS DE

APRENDIZAGEM

Aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos 

Jomtien, Tailândia – 5 a 9 de março de 1990. 

Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem 

PREÂMBULO

Há mais  de  quarenta  anos,  as  nações  do  mundo  afirmaram na  Declaração

Universal dos Direitos Humanos que "toda pessoa tem direito à educação". No

entanto,  apesar  dos  esforços  realizados  por  países  do  mundo  inteiro  para

assegurar o direito à educação para todos, persistem as seguintes realidades: 

• mais de 100 milhões de crianças, das quais pelo menos 60 milhões são

meninas, não têm acesso ao ensino primário; 

• mais de 960 milhões de adultos – dois  terços dos quais  mulheres são

analfabetos, e o analfabetismo funcional é um problema significativo em

todos os países industrializados ou em desenvolvimento; 

• mais de um terço dos adultos do mundo não têm acesso ao conhecimento

impresso, às novas habilidades e tecnologias, que poderiam melhorar a

qualidade de vida e ajudá-los  a perceber  e a adaptar-se às mudanças

sociais e culturais; e 

• mais de 100 milhões de crianças e incontáveis adultos não conseguem

concluir  o  ciclo  básico,  e  outros  milhões,  apesar  de  concluí-lo,  não

conseguem adquirir conhecimentos e habilidades essenciais. 
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Ao mesmo tempo, o mundo tem que enfrentar um quadro sombrio de problemas,

entre os quais: o aumento da dívida de muitos países, a ameaça de estagnação

e  decadência  econômicas,  o  rápido  aumento  da  população,  as  diferenças

econômicas crescentes entre as nações e dentro delas, a guerra, a ocupação,

as  lutas  civis,  a  violência;  a  morte  de  milhões  de  crianças  que  poderia  ser

evitada  e  a  degradação  generalizada  do  meio  ambiente.  Esses  problemas

atropelam  os  esforços  envidados  no  sentido  de  satisfazer  as  necessidades

básicas  de  aprendizagem,  enquanto  a  falta  de  educação  básica  para

significativas parcelas da população impede que a sociedade enfrente  esses

problemas com vigor e determinação. 

Durante a década de 80, esses problemas dificultaram os avanços da educação

básica  em  muitos  países  menos  desenvolvidos.  Em  outros,  o  crescimento

econômico  permitiu  financiar  a  expansão  da  educação  mas,  mesmo  assim,

milhões de seres humanos continuam na pobreza, privados de escolaridade ou

analfabetos. E em alguns países industrializados, cortes nos gastos públicos ao

longo dos anos 80 contribuíram para a deterioração da educação. 

Não obstante,  o  mundo está  às  vésperas  de  um novo século  carregado de

esperanças e de possibilidades. Hoje, testemunhamos um autêntico progresso

rumo à dissensão pacífica e de uma maior cooperação entre as nações. Hoje, os

direitos essenciais e as potencialidades das mulheres são levados em conta.

Hoje, vemos emergir, a todo momento, muitas e valiosas realizações científicas

e culturais. Hoje, o volume das informações disponível no mundo – grande parte

importante para a sobrevivência e bem-estar das pessoas – é extremamente

mais amplo do que há alguns anos, e continua crescendo num ritmo acelerado.

Esses conhecimentos incluem informações sobre como melhorar a qualidade de

vida  ou  como  aprender  a  aprender.  Um  efeito  multiplicador  ocorre  quando

informações importantes estão vinculadas com outro grande avanço: nossa nova

capacidade em comunicar.



03

Essas novas forças,  combinadas com a experiência acumulada de reformas,

inovações, pesquisas, e com o notável progresso em educação registrado em

muitos países, fazem com que a meta de educação básica para todos – pela

primeira vez na história – seja uma meta viável.

Em consequência, nós, os participantes da Conferência Mundial sobre Educação

para Todos, reunidos em Jomtien, Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990: 

Relembrando que a educação é um direito fundamental de todos, mulheres e

homens, de todas as idades, no mundo inteiro;

Entendendo que a educação pode contribuir para conquistar um mundo mais

seguro,  mais  sadio,  mais  próspero  e  ambientalmente  mais  puro,  e  que,  ao

mesmo tempo, favoreça o progresso social, econômico e cultural, a tolerância e

a cooperação internacional; 

Sabendo  que  a  educação,  embora  não  seja  condição  suficiente,  é  de

importância fundamental para o progresso pessoal e social; 

Reconhecendo  que  o  conhecimento  tradicional  e  o  patrimônio  cultural  têm

utilidade e valor  próprios,  assim como a capacidade de definir  e promover o

desenvolvimento; 

Admitindo que, em termos gerais, a educação que hoje é ministrada apresenta

graves deficiências, que se faz necessário torná-la mais relevante e melhorar

sua qualidade, e que ela deve estar universalmente disponível;

Reconhecendo  que  uma  educação  básica  adequada  é  fundamental  para

fortalecer os níveis superiores de educação e de ensino, a formação científica e

tecnológica e, por conseguinte, para alcançar um desenvolvimento autônomo; e 

Reconhecendo a necessidade de proporcionar às gerações presentes e futuras

uma visão abrangente de educação básica e um renovado compromisso a favor

dela, para enfrentar a amplitude e a complexidade do desafio, proclamamos a

seguinte:
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Declaração Mundial sobre Educação para Todos: 

Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem

EDUCAÇÃO PARA TODOS: OBJETIVOS 

ARTIGO 1

SATISFAZER AS NECESSIDADES BÁSICAS DE APRENDIZAGEM

1.  Cada  pessoa  –  criança,  jovem ou  adulto  –  deve  estar  em condições  de

aproveitar  as  oportunidades  educativas  voltadas  para  satisfazer  suas

necessidades  básicas  de  aprendizagem.  Essas  necessidades  compreendem

tanto  os  instrumentos  essenciais  para  a  aprendizagem  (como  a  leitura  e  a

escrita,  a  expressão  oral,  o  cálculo,  a  solução  de  problemas),  quanto  os

conteúdos básicos da aprendizagem (como conhecimentos, habilidades, valores

e  atitudes),  necessários  para  que  os  seres  humanos  possam  sobreviver,

desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar com dignidade,

participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, tomar

decisões fundamentadas e continuar aprendendo. A amplitude das necessidades

básicas de aprendizagem e a maneira de satisfazê-las variam segundo cada

país e cada cultura, e, inevitavelmente, mudam com o decorrer do tempo.

2. A satisfação dessas necessidades confere aos membros de uma sociedade a

possibilidade e, ao mesmo tempo, a responsabilidade de respeitar e desenvolver

sua herança cultural, linguística e espiritual, de promover a educação de outros,

de defender a causa da justiça social, de proteger o meio ambiente e de ser

tolerante com os sistemas sociais, políticos e religiosos que difiram dos seus,

assegurando  respeito  aos  valores  humanistas  e  aos  direitos  humanos

comumente  aceitos,  bem  como  de  trabalhar  pela  paz  e  pela  solidariedade

internacionais em um mundo interdependente.
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3. Outro objetivo, não menos fundamental, do desenvolvimento da educação, é o

enriquecimento dos valores culturais e morais comuns. É nesses valores que os

indivíduos e a sociedade encontram sua identidade e sua dignidade. 

4. A educação básica é mais do que uma finalidade em si mesma. Ela é a base

para a aprendizagem e o desenvolvimento humano permanentes, sobre a qual

os países podem construir, sistematicamente, níveis e tipos mais adiantados de

educação e capacitação. 

EDUCAÇÃO PARA TODOS: UMA VISÃO ABRANGENTE E UM 

COMPROMISSO RENOVADO 

ARTIGO 2

EXPANDIR O ENFOQUE 

1. Lutar pela satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para todos

exige  mais  do  que  a  ratificação  do  compromisso  pela  educação  básica.  É

necessário  um  enfoque  abrangente,  capaz  de  ir  além  dos  níveis  atuais  de

recursos,  das  estruturas  institucionais,  dos  currículos  e  dos  sistemas

convencionais de ensino, para construir sobre a base do que há de melhor nas

práticas  correntes.  Existem  hoje  novas  possibilidades  que  resultam  da

convergência  do  crescimento  da  informação  e  de  uma  capacidade  de

comunicação  sem precedentes.  Devemos trabalhar  estas  possibilidades  com

criatividade e com a determinação de aumentar a sua eficácia.

2.  Este  enfoque  abrangente,  tal  como  exposto  nos  Artigos  3  a  7  desta

Declaração, compreende o seguinte:

• universalizar o acesso à educação e promover a equidade; 

• concentrar a atenção na aprendizagem; 

• ampliar os meios e o raio de ação da educação básica;

• propiciar um ambiente adequado à aprendizagem;
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• fortalecer alianças. 

3. A concretização do enorme potencial para o progresso humano depende do

acesso das pessoas à educação e da articulação entre o crescente conjunto de

conhecimentos  relevantes  com  os  novos  meios  de  difusão  desses

conhecimentos. 

ARTIGO 3

UNIVERSALIZAR O ACESSO À EDUCAÇÃO E PROMOVER A EQUIDADE 

1.  A educação básica deve ser  proporcionada a todas as crianças,  jovens e

adultos. Para tanto, é necessário universalizá-la e melhorar sua qualidade, bem

como tomar medidas efetivas para reduzir as desigualdades. 

2. Para que a educação básica se torne equitativa, é mister oferecer a todas as

crianças,  jovens e  adultos,  a  oportunidade de alcançar  e  manter  um padrão

mínimo de qualidade da aprendizagem.

3.  A prioridade  mais  urgente  é  melhorar  a  qualidade  e  garantir  o  acesso  à

educação  para  meninas  e  mulheres,  e  superar  todos  os  obstáculos  que

impedem  sua  participação  ativa  no  processo  educativo.  Os  preconceitos  e

estereótipos de qualquer natureza devem ser eliminados da educação. 

4. Um compromisso efetivo para superar as disparidades educacionais deve ser

assumido. Os grupos excluídos – os pobres; os meninos e meninas de rua ou

trabalhadores; as populações das periferias urbanas e zonas rurais; os nômades

e os trabalhadores migrantes; os povos indígenas; as minorias étnicas, raciais e

lingüísticas; os refugiados; os deslocados pela guerra; e os povos submetidos a

um regime de ocupação – não devem sofrer qualquer tipo de discriminação no

acesso às oportunidades educacionais. 

5.  As  necessidades  básicas  de  aprendizagem  das  pessoas  portadoras  de

deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam
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a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de

deficiência, como parte integrante do sistema educativo. 

ARTIGO 4

CONCENTRAR A ATENÇÃO NA APRENDIZAGEM 

1. A tradução das oportunidades ampliadas de educação em desenvolvimento

efetivo – para o indivíduo ou para a sociedade – dependerá, em última instância,

de, em razão dessas mesmas oportunidades, as pessoas aprenderem de fato,

ou seja, apreenderem conhecimentos úteis, habilidades de raciocínio, aptidões e

valores. Em conseqüência, a educação básica deve estar centrada na aquisição

e  nos  resultados  efetivos  da  aprendizagem,  e  não  mais  exclusivamente  na

matrícula,  freqüência  aos  programas  estabelecidos  e  preenchimento  dos

requisitos para a obtenção do diploma. Abordagens ativas e participativas são

particularmente  valiosas  no  que  diz  respeito  a  garantir  a  aprendizagem  e

possibilitar  aos  educandos  esgotar  plenamente  suas  potencialidades.  Daí  a

necessidade de definir,  nos programas educacionais,  os níveis desejáveis de

aquisição  de  conhecimentos  e  implementar  sistemas  de  avaliação  de

desempenho. 

ARTIGO 5

AMPLIAR OS MEIOS E O RAIO DE AÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

A diversidade, a complexidade e o caráter mutável das necessidades básicas de

aprendizagem  das  crianças,  jovens  e  adultos,  exigem  que  se  amplie  e  se

redefina continuamente o alcance da educação básica, para que nela se incluam

os seguintes elementos: 

– A aprendizagem começa com o nascimento. Isto implica cuidados básicos e

educação inicial na infância, proporcionados seja por meio de estratégias que

envolvam as famílias e comunidades ou programas institucionais, como for mais

apropriado.
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• O  principal  sistema  de  promoção  da  educação  básica  fora  da  esfera

familiar escola fundamental. A educação fundamental deve ser universal,

garantir a satisfação das necessidades básicas de aprendizagem de todas

as  crianças,  e  levar  em consideração a  cultura,  as  necessidades  e  as

possibilidades  da  comunidade.  Programas  complementares  alternativos

podem ajudar a satisfazer as necessidades de aprendizagem das crianças

cujo acesso à escolaridade formal  é limitado ou inexistente,  desde que

observem os  mesmos  padrões  de  aprendizagem adotado;  na  escola  e

disponham de apoio adequado. 

• As  necessidades  básicas  de  aprendizagem  de  jovens  e  adultos  são

diversas, e devem ser atendidas mediante uma variedade de sistemas. Os

programas  de  alfabetização  são  indispensáveis,  dado  que  saber  ler  e

escrever  constitui-se  uma capacidade  necessária  em si  mesma,  sendo

ainda o fundamento de outras habilidades vitais. A alfabetização na língua

materna fortalece a identidade e a herança cultural. Outras necessidades

podem ser satisfeitas mediante a capacitação técnica, a aprendizagem de

ofícios  e  os  programas de  educação formal  e  não  formal  em matérias

como  saúde,  nutrição,  população,  técnicas  agrícolas,  meio-ambiente,

ciência, tecnologia, vida familiar – incluindo-se aí a questão da natalidade –

e outros problemas sociais. 

• Todos  os  instrumentos  disponíveis  e  os  canais  de  informação,

comunicação  e  ação  social  podem  contribuir  na  transmissão  de

conhecimentos  essenciais,  bem  como  na  informação  e  educação  dos

indivíduos quanto a questões sociais. Além dos instrumentos tradicionais,

as  bibliotecas,  a  televisão,  o  rádio  e  outros  meios  de  comunicação de

massa podem ser mobilizados em todo o seu potencial. a fim de satisfazer

as necessidades de educação básica para todos. 
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Esses componentes  devem constituir  um sistema integrado –  complementar,

interativo e de padrões comparáveis – e deve contribuir para criar e desenvolver

possibilidades de aprendizagem por toda a vida. 

ARTIGO 6

PROPICIAR UM AMBIENTE ADEQUADO À APRENDIZAGEM

A aprendizagem não ocorre em situação de isolamento. Portanto, as sociedades

devem garantir a todos os educandos assistência em nutrição, cuidados médicos

e o apoio físico e emocional essencial para que participem ativamente de sua

própria  educação  e  dela  se  beneficiem.  Os conhecimentos  e  as  habilidades

necessários à ampliação das condições de aprendizagem das crianças devem

estar  integrados  aos  programas  de  educação  comunitária  para  adultos.  A

educação  das  crianças  e  a  de  seus  pais  ou  responsáveis  respaldam-se

mutuamente, e esta interação deve ser usada para criar, em benefício de todos,

um ambiente de aprendizagem onde haja calor humano e vibração. 

ARTIGO 7

FORTALECER AS ALIANÇAS 

As  autoridades  responsáveis  pela  educação  aos  níveis  nacional,  estadual  e

municipal  têm  a  obrigação  prioritária  de  proporcionar  educação  básica  para

todos. Não se pode, todavia, esperar que elas supram a totalidade dos requisitos

humanos,  financeiros  e  organizacionais  necessários  a  esta  tarefa.  Novas  e

crescentes articulações e alianças serão necessárias em todos os níveis: entre

todos os subsetores e formas de educação, reconhecendo o papel especial dos

professores, dos administradores e do pessoal que trabalha em educação; entre

os  órgãos  educacionais  e  demais  órgãos  de  governo,  incluindo  os  de

planejamento, finanças, trabalho, comunicações, e outros setores sociais; entre

as organizações governamentais e não-governamentais, com o setor privado,

com as comunidades locais, com os grupos religiosos, com as famílias. 
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É particularmente importante reconhecer  o papel  vital  dos educadores e das

famílias. Neste contexto, as condições de trabalho e a situação social do pessoal

docente, elementos decisivos no sentido de se implementar a educação para

todos, devem ser urgentemente melhoradas em todos os países signatários da

Recomendação Relativa à Situação do Pessoal  Docente OIT/UNESCO (1966).

Alianças  efetivas  contribuem  significativamente  para  o  planejamento,

implementação, administração e avaliação dos programas de educação básica.

Quando  nos  referimos  a  "um  enfoque  abrangente  e  a  um  compromisso

renovado", incluímos as alianças como parte fundamental. 

EDUCAÇÃO PARA TODOS: OS REQUISITOS 

ARTIGO 8

DESENVOLVER UMA POLÍTICA CONTEXTUALIZADA DE APOIO 

1. Políticas de apoio nos setores social, cultural e econômico são necessárias à

concretização  da  plena  provisão  e  utilização  da  educação  básica  para  a

promoção individual  e social.  A educação básica para todos depende de um

compromisso político e de uma vontade política, respaldados por medidas fiscais

adequadas  e  ratificados  por  reformas  na  política  educacional  e  pelo

fortalecimento institucional.  Uma política  adequada em matéria  de economia,

comércio, trabalho, emprego e saúde incentiva o educando e contribui para o

desenvolvimento da sociedade. 

2. A sociedade deve garantir também um sólido ambiente intelectual e científico

à  educação  básica,  o  que  implica  a  melhoria  do  ensino  superior  e  o

desenvolvimento da pesquisa científica. Deve ser possível estabelecer, em cada

nível  da  educação,  um  contato  estreito  com  o  conhecimento  tecnológico  e

científico contemporâneo.



11

MOBILIZAR OS RECURSOS

1.  Para  que  as  necessidades  básicas  de  aprendizagem  para  todos  sejam

satisfeitas  mediante  ações  de  alcance  muito  mais  amplo,  será  essencial

mobilizar atuais e novos recursos financeiros e humanos, públicos, privados ou

voluntários.  Todos  os  membros  da  sociedade  têm  uma  contribuição  a  dar,

lembrando sempre que o tempo, a energia e os recursos dirigidos à educação

básica  constituem,  certamente,  o  investimento  mais  importante  que  se  pode

fazer no povo e no futuro de um país.

2. Um apoio mais amplo por parte do setor público significa atrair recursos de

todos os órgãos governamentais responsáveis pelo desenvolvimento humano,

mediante  o  aumento  em  valores  absolutos  e  relativos,  das  dotações

orçamentárias aos serviços de educação básica. Significa, também, reconhecer

a existência de demandas concorrentes que pesam sobre os recursos nacionais,

e que, embora a educação seja um setor importante, não é o único. Cuidar para

que haja uma melhor utilização dos recursos e programas disponíveis para a

educação  resultará  em  um  maior  rendimento,  e  poderá  ainda  atrair  novos

recursos.  A  urgente  tarefa  de  satisfazer  as  necessidades  básicas  de

aprendizagem poderá vir a exigir uma realocação dos recursos entre setores,

como por  exemplo,  urna transferência de fundos dos gastos militares para a

educação. Acima de tudo, é necessária uma proteção especial para a educação

básica nos países em processo de ajustes estruturais e que carregam o pesado

fardo  da  dívida  externa.  Agora,  mais  do  que  nunca,  a  educação  deve  ser

considerada  uma  dimensão  fundamental  de  todo  projeto  social,  cultural  e

econômico. 

ARTIGO 10

FORTALECER SOLIDARIEDADE INTERNACIONAL 

1.  Satisfazer  as  necessidades  básicas  de  aprendizagem  constitui-se  uma

responsabilidade comum e universal a todos os povos, e implica solidariedade
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internacional e relações econômicas honestas e equitativas, a rim de corrigir as

atuais disparidades econômicas. Todas as nações têm valiosos conhecimentos e

experiências a compartilhar, com vistas à elaboração de políticas e programas

educacionais eficazes. 

2.  Será  necessário  um  aumento  substancial,  a  longo  prazo,  dos  recursos

destinados à educação básica. A comunidade mundial, incluindo os organismos

e instituições intergovernamentais, tem a responsabilidade urgente de atenuar

as limitações que impedem algumas nações de alcançar a meta da educação

para todos. Este esforço implicará, necessariamente, a adoção de medidas que

aumentem os orçamentos nacionais dos países mais pobres, ou ajudem a aliviar

o  fardo  das  pesadas  dívidas  que  os  afligem.  Credores  e  devedores  devem

procurar fórmulas inovadoras e equitativas para reduzir este fardo, uma vez que

a capacidade de muitos países em desenvolvimento de responder efetivamente

à educação e a outras necessidades básicas será extremamente ampliada ao se

resolver o problema da dívida. 

3. As necessidades básicas de aprendizagem dos adultos e das crianças devem

ser atendidas onde quer que existam. Os países menos desenvolvidos e com

baixa renda apresentam necessidades especiais que exigirão atenção prioritária

no quadro da cooperação internacional à educação básica, nos anos 90. 

4. Todas as nações devem agir conjuntamente para resolver conflitos e disputas,

pôr fim às ocupações militares e assentar populações deslocadas ou facilitar seu

retorno a seus países de origem, bem como garantir  o atendimento de suas

necessidades  básicas  de  aprendizagem.  Só  um ambiente  estável  e  pacífico

pode criar  condições para que todos os seres humanos,  crianças e adultos,

venham a beneficiar-se das propostas desta declaração. 

Nós,  os  participantes  da  Conferência  Mundial  sobre  Educação  para  Todos,

reafirmamos o direito  de todos à educação.  Esse é o fundamento de nossa

determinação individual e coletiva – assegurar educação para todos. 
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Comprometemo-nos  em  cooperar,  no  âmbito  da  nossa  esfera  de

responsabilidades, tomando todas as medidas necessárias à consecução dos

objetivos  de  educação  para  todos.  Juntos  apelamos  aos  governos,  às

organizações interessadas e aos indivíduos, para que se somem a este urgente

empreendimento. 

As  necessidades  básicas  de  aprendizagem para  todos  podem e  devem ser

satisfeitas.  Não  há  modo  mais  significativo  do  que  este  para  iniciar  o  Ano

Internacional da Alfabetização e avançar rumo às metas da Década das Nações

Unidas para os Portadores de Deficiências (l983-1992),  Década Internacional

para  o  Desenvolvimento  Cultural  (1988-1997),  Quarta  Década  das  Nações

Unidas para o Desenvolvimento (1991-2000), Convenção sobre a Eliminação de

Todas  as  Formas  de  Discriminação  contra  a  Mulher  e  Estratégias  para  o

Desenvolvimento  da  Mulher,  e  da  Convenção  sobre  os  Direitos  da  Criança.

Nunca antes uma época foi tão propícia à realização do nosso compromisso em

proporcionar  oportunidades  básicas  de  aprendizagem  a  todos  os  povos  do

mundo. 

Adotamos,  portanto,  esta  Declaração  Mundial  sobre  Educação  para  Todos:

Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem, e aprovamos o Plano

de Ação para Satisfazer  as Necessidades  Básicas de  Aprendizagem,  com a

finalidade de atingir os objetivos estabelecidos nesta Declaração.



14

Declaração de Salamanca
Princípios, Política e Prática em Educação Especial

Ano de 1994

Reconvocando as várias declarações das Nações Unidas que culminaram no

documento  das  Nações  Unidas  "Regras  Padrões  sobre  Equalização  de

Oportunidades para Pessoas com deficiências", o qual demanda que os Estados

assegurem que a educação de pessoas com deficiências seja parte integrante

do sistema educacional.

Notando com satisfação um incremento no envolvimento de governos, grupos de

advocacia, comunidades e pais, e em particular de organizações de pessoas

com deficiências, na busca pela melhoria do acesso à educação para a maioria

daqueles  cujas  necessidades  especiais  ainda  se  encontram  desprovidas;  e

reconhecendo como evidência para tal envolvimento a participação ativa do alto

nível  de  representantes  e  de  vários  governos,  agências  especializadas,  e

organizações inter-governamentais naquela conferência Mundial.

1. Nós,  os  delegados  da  Conferência  Mundial  de  Educação  Especial,

representando 88 governos e  25 organizações  internacionais  em assembléia

aqui em Salamanca, Espanha, entre 7 e 10 de junho de 1994, reafirmamos o

nosso  compromisso  para  com  a  Educação  para  Todos,  reconhecendo  a

necessidade e urgência  do providenciamento de educação para as crianças,

jovens e adultos com necessidades educacionais especiais dentro do sistema

regular de ensino e re-endossamos a Estrutura de Ação em Educação Especial,

em  que,  pelo  espírito  de  cujas  provisões  e  recomendações  governo  e

organizações sejam guiados. 

2. Acreditamos e Proclamamos que: 

• toda  criança  tem  direito  fundamental  à  educação,  e  deve  ser  dada  a

oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem,
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• toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades

de aprendizagem que são únicas, 

• sistemas  educacionais  deveriam  ser  designados  e  programas

educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta

a vasta diversidade de tais características e necessidades, aqueles com

necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular,

que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança,

capaz de satisfazer a tais necessidades, 

• escolas  regulares  que  possuam  tal  orientação  inclusiva  constituem  os

meios  mais  eficazes  de  combater  atitudes  discriminatórias  criando-se

comunidades  acolhedoras,  construindo  uma  sociedade  inclusiva  e

alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêem uma

educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em

última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional. 

3. Nós congregamos todos os governos e demandamos que eles: 

• atribuam a mais alta prioridade política e financeira ao aprimoramento de

seus sistemas educacionais no sentido de se tornarem aptos a incluírem

todas as crianças, independentemente de suas diferenças ou dificuldades

individuais. 

• adotem o princípio de educação inclusiva em forma de lei ou de política,

matriculando  todas  as  crianças  em  escolas  regulares,  a  menos  que

existam fortes razões para agir de outra forma. 

• desenvolvam  projetos  de  demonstração  e  encorajem  intercâmbios  em

países que possuam experiências de escolarização inclusiva. 

• estabeleçam  mecanismos  participatórios  e  descentralizados  para

planejamento, revisão e avaliação de provisão educacional para crianças e

adultos com necessidades educacionais especiais.
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• encorajem e facilitem a participação de pais, comunidades e organizações

de pessoas portadoras de deficiências nos processos de planejamento e

tomada  de  decisão  concernentes  à  provisão  de  serviços  para

necessidades educacionais especiais. 

• invistam maiores esforços em estratégias de identificação e intervenção

precoces, bem como nos aspectos vocacionais da educação inclusiva. 

• garantam que,  no  contexto  de  uma mudança  sistêmica,  programas  de

treinamento de professores, tanto em serviço como durante a formação,

incluam a provisão de educação especial dentro das escolas inclusivas. 

4. Nós também congregamos a comunidade internacional.  Em particular,  nós

congregamos:

• Os  governos  com  programas  de  cooperação  internacional,  agências

financiadoras  internacionais,  especialmente  as  responsáveis  pela

Conferência Mundial em Educação para Todos, UNESCO, UNICEF, UNDP

e o Banco Mundial: a endossar a perspectiva de escolarização inclusiva e

apoiar o desenvolvimento da educação especial como parte integrante de

todos os programas educacionais; 

• As Nações Unidas e suas agências especializadas, em particular a ILO,

WHO,  UNESCO  e  UNICEF:  a  reforçar  seus  estímulos  de  cooperação

técnica, bem como reforçar suas cooperações e redes de trabalho para um

apoio  mais  eficaz  à  já  expandida  e  integrada  provisão  em  educação

especial; 

• As  organizações  não-governamentais  envolvidas  na  programação  e

entrega  de  serviço  nos  países:  a  reforçar  sua  colaboração  com  as

entidades oficiais nacionais e intensificar o envolvimento crescente delas

no planejamento,  implementação e avaliação de provisão em educação

especial que seja inclusiva;
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• A UNESCO,  enquanto  a  agência  educacional  das  Nações  Unidas:  a

assegurar que educação especial faça parte de toda discussão que lide

com  educação  para  todos  em  vários  foros;  a  mobilizar  o  apoio  de

organizações  dos  profissionais  de  ensino  em  questões  relativas  ao

aprimoramento  do  treinamento  de  professores  no  que  diz  respeito  a

necessidade ducacionais especiais; a estimular a comunidade acadêmica

no sentido de fortalecer pesquisa, redes de trabalho e o estabelecimento

de centros regionais de informação e documentação e da mesma forma, a

servir  de exemplo em tais atividades e na disseminação dos resultados

específicos  e  dos  progressos  alcançados  em cada  país  no  sentido  de

realizar o que almeja a presente Declaração; a mobilizar FUNDOS através

da criação (dentro de seu próximo Planejamento a Médio Prazo.  1996-

2000) de um programa extensivo de escolas inclusivas e programas de

apoio  comunitário,  que  permitiriam o  lançamento  de  projetos-piloto  que

demonstrassem novas formas de disseminação e o desenvolvimento de

indicadores de necessidade e de provisão de educação especial. 

5. Por  último,  expressamos  nosso  caloroso  reconhecimento  ao  governo  da

Espanha e à UNESCO pela organização da Conferência e demandamos-lhes

realizarem todos os esforços no sentido de trazer esta Declaração e sua relativa

Estrutura  de  Ação  da  comunidade  mundial,  especialmente  em  eventos

importantes  tais  como  o  Tratado  Mundial  de  Desenvolvimento  Social  (em

Kopenhagen, em 1995) e a Conferência Mundial sobre a Mulher (em Beijing, em

1995).

Adotada por aclamação na cidade de Salamanca, Espanha, neste décimo dia de

junho de 1994.
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Convenção Interamericana
para a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra as Pessoas

Portadoras de Deficiência
Convenção da Guatemala, ratificada pelo Decreto nº 3.956, de 8/10/2001

A Assembléia Geral, tendo visto o relatório do Conselho Permanente sobre o

projeto de Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CP/CAJP-1532/99);

Considerando que, em seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, a

Assembléia  Geral,  mediante  a  resolução  AG/RES.  1369  (XXVI-O/96),

"Compromisso  do  Panamá  com  as  Pessoas  Portadoras  de  Deficiência  no

Continente Americano", encarregou o Conselho Permanente de, por intermédio

de um Grupo de Trabalho correspondente, preparar um projeto de convenção

interamericana  para  a  eliminação  de  todas  as  formas  de  discriminação  por

razões de deficiência;

Levando  em  conta  que  a  deficiência  pode  dar  origem  a  situações  de

discriminação, pelo qual é necessário propiciar o desenvolvimento de ações e

medidas  que  permitam  melhorar  substancialmente  a  situação  das  pessoas

portadoras de deficiência no Hemisfério;

Considerando que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem

proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e

direitos, e que os direitos e liberdades de cada pessoa devem ser respeitados

sem qualquer distinção;

Levando em consideração que o Protocolo Adicional à Convenção Americana

sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais,

"Protocolo  de  San  Salvador",  reconhece  que  "toda  pessoa  afetada  por

diminuição de suas capacidades físicas ou mentais tem direito a receber atenção

especial, a fim de alcançar o máximo desenvolvimento da sua personalidade";
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Tomando  nota  de  que  a  resolução  AG/RES.  1564  (XXVIII-O/98)  reitera  "a

importância da adoção de uma Convenção Interamericana para a Eliminação de

Todas  as  Formas  de  Discriminação  contra  as  Pessoas  Portadoras  de

Deficiência"  e  solicita  também  que  sejam  envidados  todos  os  esforços

necessários para que este instrumento jurídico seja  aprovado e assinado no

Vigésimo  Nono  Período  Ordinário  de  Sessões  da  Assembléia  Geral  da

Organização dos Estados Americanos,

Resolve  adotar  a  seguinte  Convenção  Interamericana  para  a  Eliminação  de

Todas  as  Formas  de  Discriminação  contra  as  Pessoas  Portadoras  de

Deficiência. Os Estados Partes nesta Convenção,

Reafirmando que as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos direitos

humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos,

inclusive  o  direito  de  não  ser  submetidas  a  discriminação  com  base  na

deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser

humano;

Considerando que a Carta da Organização dos Estados Americanos, em seu

artigo 3, j, estabelece como princípio que "a justiça e a segurança sociais são

bases de uma paz duradoura";

Preocupados com a discriminação de que são objeto as pessoas em razão de

suas deficiências;

Tendo presente o Convênio sobre a Readaptação Profissional e o Emprego de

Pessoas Inválidas da Organização Internacional do Trabalho (Convênio 159); a

Declaração dos Direitos do Retardado Mental (AG 26/2856, de 20 de dezembro

de  1971);  a  Declaração  das  Nações  Unidas  dos  Direitos  das  Pessoas

Portadoras de Deficiência (Resolução nº 3447, de 9 de dezembro de 1975); o

Programa  de  Ação  Mundial  para  as  Pessoas  Portadoras  de  Deficiência,

aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas (Resolução 37/52, de 3 de

dezembro de 1982); o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 
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Direitos  Humanos  em  Matéria  de  Direitos  Econômicos,  Sociais  e  Culturais,

"Protocolo de San Salvador" (1988); os Princípios para a Proteção dos Doentes

Mentais e E Comprometidos a eliminar a discriminação, em todas suas formas e

manifestações, contra as pessoas portadoras de deficiência,

Convieram no seguinte:

Artigo I

Para os efeitos desta Convenção, entende-se por: 

1.  Deficiência  O  termo "deficiência"  significa  uma restrição  física,  mental  ou

sensorial,  de natureza permanente ou transitória,  que limita a capacidade de

exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada

pelo ambiente econômico e social.

2. Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência

a) o termo "discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência" significa

toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, antecedente

de deficiência, consequência de deficiência anterior ou percepção de deficiência

presente ou passada, que tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o

reconhecimento,  gozo  ou  exercício  por  parte  das  pessoas  portadoras  de

deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais.

b)  Não  constitui  discriminação  a  diferenciação  ou  preferência  adotada  pelo

Estado Parte para promover a integração social ou o desenvolvimento pessoal

dos portadores de deficiência,  desde que a diferenciação ou preferência não

limite em si mesma o direito à igualdade dessas pessoas e que elas não sejam

obrigadas  a  aceitar  tal  diferenciação  ou  preferência.  Nos  casos  em  que  a

legislação interna preveja a declaração de interdição, quando for necessária e

apropriada para o seu bem-estar, esta não constituirá discriminação.
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Artigo II

Esta  Convenção  tem  por  objetivo  prevenir  e  eliminar  todas  as  formas  de

discriminação contra  as  pessoas portadoras  de  deficiência  e  propiciar  a  sua

plena integração à sociedade.

Artigo III

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes comprometem-

se a:

1. Tomar as medidas de caráter legislativo, social, educacional, trabalhista, ou de

qualquer outra natureza, que sejam necessárias para eliminar a discriminação

contra  as  pessoas  portadoras  de  deficiência  e  proporcionar  a  sua  plena

integração à sociedade, entre as quais as medidas abaixo enumeradas, que não

devem ser consideradas exclusivas:

a)  medidas  das  autoridades  governamentais  e/ou  entidades  privadas  para

eliminar  progressivamente  a  discriminação  e  promover  a  integração  na

prestação  ou  fornecimento  de  bens,  serviços,  instalações,  programas  e

atividades, tais como o emprego, o transporte, as comunicações, a habitação, o

lazer, a educação, o esporte, o acesso à justiça e aos serviços policiais e as

atividades políticas e de administração;

b) medidas para que os edifícios, os veículos e as instalações que venham a ser

construídos ou fabricados em seus respectivos territórios facilitem o transporte, a

comunicação e o acesso das pessoas portadoras de deficiência;

c) medidas para eliminar, na medida do possível, os obstáculos arquitetônicos,

de transporte e comunicações que existam, com a finalidade de facilitar o acesso

e uso por parte das pessoas portadoras de deficiência;

d)  medidas  para  assegurar  que  as  pessoas  encarregadas  de  aplicar  esta

Convenção e  a  legislação  interna  sobre  esta  matéria  estejam capacitadas  a

fazê-lo.
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2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas:

a) prevenção de todas as formas de deficiência preveníveis;

b) detecção e intervenção precoce, tratamento, reabilitação, educação, formação

ocupacional e prestação de serviços completos para garantir o melhor nível de

independência e qualidade de vida para as pessoas portadoras de deficiência;

c)  sensibilização  da  população,  por  meio  de  campanhas  de  educação,

destinadas a eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitudes que atentam

contra o direito das pessoas a serem iguais, permitindo desta forma o respeito e

a convivência com as pessoas portadoras de deficiência.

Artigo IV

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes comprometem-

se a: 1. Cooperar entre si a fim de contribuir para a prevenção e eliminação da

discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência.

2. Colaborar de forma efetiva no seguinte:

a)  pesquisa  científica  e  tecnológica  relacionada  com  a  prevenção  das

deficiências,  o  tratamento,  a  reabilitação  e  a  integração  na  sociedade  de

pessoas portadoras de deficiência; 

b) desenvolvimento de meios e recursos destinados a facilitar ou promover a

vida  independente,  a  autossuficiência  e  a  integração total,  em condições  de

igualdade, à sociedade das pessoas portadoras de deficiência.

Artigo V

1. Os Estados Partes promoverão, na medida em que isto for coerente com as

suas  respectivas  legislações  nacionais,  a  participação  de  representantes  de

organizações  de  pessoas  portadoras  de  deficiência,  de  organizações  não-

governamentais que trabalham nessa área ou, se essas organizações não
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existirem,  de  pessoas  portadoras  de  deficiência,  na  elaboração,  execução  e

avaliação de medidas e políticas para aplicar esta Convenção.

2.  Os Estados Partes criarão canais de comunicação eficazes que permitam

difundir entre as organizações públicas e privadas que trabalham com pessoas

portadoras de deficiência os avanços normativos e jurídicos ocorridos para a

eliminação da discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência.

Artigo VI

1. Para dar acompanhamento aos compromissos assumidos nesta Convenção,

será estabelecida uma Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, constituída por um

representante designado por cada Estado Parte.

2. A Comissão realizará a sua primeira reunião dentro dos 90 dias seguintes ao

depósito  do  décimo  primeiro  instrumento  de  ratificação.  Essa  reunião  será

convocada pela  Secretaria-Geral  da  Organização dos  Estados  Americanos  e

será realizada na sua sede, salvo se um Estado Parte oferecer sede.

3. Os Estados Partes comprometem-se, na primeira reunião, a apresentar um

relatório ao Secretário-Geral da Organização para que o envie à Comissão para

análise  e  estudo.  No futuro,  os  relatórios  serão apresentados a  cada quatro

anos.

4. Os relatórios preparados em virtude do parágrafo anterior deverão incluir as

medidas  que  os  Estados  membros  tiverem  adotado  na  aplicação  desta

Convenção e qualquer progresso alcançado na eliminação de todas as formas

de  discriminação  contra  as  pessoas  portadoras  de  deficiência.  Os  relatórios

também  conterão  toda  circunstância  ou  dificuldade  que  afete  o  grau  de

cumprimento decorrente desta Convenção.

5. A Comissão será o foro encarregado de examinar o progresso registrado na

aplicação da Convenção e de intercambiar experiências entre os Estados
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Partes.  Os relatórios  que a  Comissão elaborará refletirão o  debate havido e

incluirão informação sobre as medidas que os Estados Partes tenham adotado

em aplicação desta Convenção, o progresso alcançado na eliminação de todas

as formas de discriminação contra  as pessoas  portadoras de deficiência,  as

circunstâncias  ou  dificuldades  que  tenham  tido  na  implementação  da

Convenção,  bem  como  as  conclusões,  observações  e  sugestões  gerais  da

Comissão para o cumprimento progressivo da mesma.

6. A Comissão elaborará o seu regulamento interno e o aprovará por maioria

absoluta.

7.  O  Secretário-Geral  prestará  à  Comissão  o  apoio  necessário  para  o

cumprimento de suas funções.

Artigo VII

Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de restringir

ou  permitir  que  os  Estados  Partes  limitem o  gozo  dos  direitos  das  pessoas

portadoras  de  deficiência  reconhecidos  pelo  Direito  Internacional

consuetudinário  ou  pelos  instrumentos  internacionais  vinculantes  para  um

determinado Estado Parte.

Artigo VIII

1.  Esta  Convenção  estará  aberta  a  todos  os  Estados  membros  para  sua

assinatura, na cidade da Guatemala, Guatemala, em 8 de junho de 1999 e, a

partir dessa data, permanecerá aberta à assinatura de todos os Estados na sede

da Organização dos Estados Americanos até sua entrada em vigor.

2. Esta Convenção está sujeita a ratificação.

3. Esta Convenção entrará em vigor para os Estados ratificantes no trigésimo dia

a partir da data em que tenha sido depositado o sexto instrumento de ratificação

de um Estado membro da Organização dos Estados Americanos.
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Artigo IX

Depois de entrar em vigor, esta Convenção estará aberta à adesão de todos os

Estados que não a tenham assinado.

Artigo X

1. Os instrumentos de ratificação e adesão serão depositados na Secretaria-

Geral da Organização dos Estados Americanos.

2.  Para  cada  Estado  que  ratificar  a  Convenção  ou  aderir  a  ela  depois  do

depósito do sexto instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no

trigésimo  dia  a  partir  da  data  em  que  esse  Estado  tenha  depositado  seu

instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo XI

1.  Qualquer  Estado  Parte  poderá  formular  propostas  de  emenda  a  esta

Convenção. As referidas propostas serão apresentadas à Secretaria-Geral da

OEA para distribuição aos Estados Partes.  2.  As emendas entrarão em vigor

para  os  Estados  ratificantes  das  mesmas  na  data  em  que  dois  terços  dos

Estados Partes tenham depositado o respectivo instrumento de ratificação.

3. No que se refere ao restante dos Estados partes, entrarão em vigor na data

em que depositarem seus respectivos instrumentos de ratificação.

Artigo XII

Os  Estados  poderão  formular  reservas  a  esta  Convenção  no  momento  de

ratificá-la ou a ela aderir, desde que essas reservas não sejam incompatíveis

com  o  objetivo  e  propósito  da  Convenção  e  versem  sobre  uma  ou  mais

disposições específicas.

Artigo XIII

Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer Estado Parte poderá

denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da 
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Organização dos Estados Americanos. Decorrido um ano a partir  da data de

depósito do instrumento de denúncia, a Convenção cessará seus efeitos para o

Estado denunciante, permanecendo em vigor para os demais Estados Partes. A

denúncia  não  eximirá  o  Estado  Parte  das  obrigações  que  lhe  impõe  esta

Convenção com respeito a qualquer ação ou omissão ocorrida antes da data em

que a denúncia tiver produzido seus efeitos.

Artigo XIV

1. O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês,

inglês e português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-

Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará cópia autenticada

de seu texto, para registro e publicação, ao Secretariado das Nações Unidas, em

conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas.

2.  A Secretaria-Geral  da  Organização  dos  Estados  Americanos  notificará  os

Estados  membros  dessa  Organização  e  os  Estados  que  tiverem  aderido  à

Convenção sobre as assinaturas, os depósitos dos instrumentos de ratificação,

adesão ou denúncia, bem como sobre as eventuais reservas.

ASSEMBLÉIA GERAL 

VIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

6 de junho de 1999 AG/doc. 3826/99

Guatemala, 28 maio 1999.
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